PARECER Nº 1594, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe “Altera a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto de Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo”.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 120º a 124º Sessões Ordinárias de 28/08/18 a 25/09/2018, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que analisou seus aspectos constitucional, legal e jurídico e se manifestou favorável ao projeto (fls. 06).

No mérito o presente projeto objetiva ampliar a discricionariedade do gestor público, permitindo uma maior flexibilização na administração dos recurso humanos no que diz respeito às diferentes possibilidades de gozo de licença prêmio de seus funcionários.

Nesta esteira e considerando o Art. 31, § 10º do Regimento Interno desta Casa, sopesando as atribuições contidas neste dispositivo, somos favoráveis à aprovação da proposta contida Projeto de Lei Complementar nº 0043, de 2018.

a) Valeria Bolsonaro – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 27/11/2019.

a) Marcio da Farmácia – Presidente

Dr. Jorge do Carmo – Marcio da Farmácia – Coronel Telhada – Adalberto Freitas – Marcos Zerbini – Rafael Silva 

